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			Apresentação


			O livro “Epidemiologia Veterinária” é uma obra que apresenta de forma clara e concisa essa ciência que faz parte do dia a dia do médico-veterinário em diferentes especialidades, cujos fins últimos são a prevenção e controle de doenças animais e humanas, reduzir as perdas econômicas na produtividade e melhorar o bem-estar dos animais. Esse livro foi cuidadosamente organizado e bem redigido por profissionais experientes, que vivenciam a aplicação prática da epidemiologia veterinária em seus diferentes campos de atuação e muitos deles são professores de cursos de graduação em medicina veterinária há anos. A combinação dessa expertise dos escritores e a percepção deles, com relação à área de epidemiologia, sobre as deficiências de formação dos graduandos em medicina veterinária, a falta de um material didático atualizado e adequado às realidades nacionais e deficiências nos conhecimentos, atitudes e práticas dos médicos-veterinários, impulsionaram a redação dessa obra.


			Além da clareza e concisão, essa obra foi escrita de forma didática e possui os capítulos organizados em uma sequência lógica abordando de forma completa os principais assuntos da epidemiologia veterinária, desde histórico, seguido de conceitos, metodologias de análise temporal, metodologias de análise espacial, epidemiologia em meio ambiente, tipos de estudo epidemiológico, amostragem estatística, avaliação de técnicas de diagnóstico, vigilância epidemiológica, desenvolvimento de programas sanitários e controle de focos, economia da saúde animal, finalizando com um importante e inovador capítulo sobre a ética e epidemiologia veterinária.


			Uma das principais qualidades do livro é o fato de ser prático, com a colocação de diversos exemplos reais e atuais a respeito dos conceitos e metodologias descritas. Considerando que cerca de 60% das doenças infecciosas humanas são de origem animal, muitas delas associadas a alterações ambientais antropogênicas, e que aproximadamente 20% da produção animal mundial é perdida por doenças, o que impacta a segurança e higiene alimentar, o outro destaque desta obra é o seu alinhamento com o conceito de “One Health” ou “Uma Saúde”. Esse conceito considera que a saúde humana (incluindo a saúde mental por intermédio do fenômeno do vínculo humano-animal), a saúde animal e o meio ambiente do ecossistema estão conectados e que médicos humanos, médicos-veterinários e outros profissionais de saúde devem atuar em conjunto para prevenção e controle de zoonoses, tanto no campo da clínica, saúde pública e em pesquisa. De forma muito adequada e oportuna, o livro aborda também a questão da bioética em epidemiologia, promovendo uma reflexão e colocando que é preciso modificar o tratamento dos animais como meros objetos, considerando que são seres que sofrem e que, muitas vezes, as causas da emergência das doenças derivam de ações humanas.


			Quero, por fim, parabenizar os organizadores e autores desse excelente livro, que cumpre um importante papel na saúde pública ao informar e sensibilizar o médico-veterinário quanto à necessidade e forma de se notificar a ocorrência de uma enfermidade ou a simples suspeita dela aos órgãos competentes. Ademais, essa obra enfatiza a necessidade da maior comunicação dos médicos-veterinários com médicos e outros profissionais de saúde para o enfrentamento das zoonoses, reconhecendo-se como importantes agentes na dinâmica da Vigilância Epidemiológica, independentemente de sua especialização. Portanto, não tenho dúvidas que a leitura desse livro contribuirá para melhoria dos conhecimentos, atitudes e práticas dos futuros médicos-veterinários e aqueles em exercício da profissão em suas diversas especialidades, além de outros profissionais de saúde, na área de epidemiologia veterinária.


			Rodrigo Caldas Menezes


			Doutor em Biologia Parasitária e 
Tecnologista Sênior/INI/FIOCRUZ


		




		

				Introdução


			Flavio Moutinho


			O conceito de Saúde Única contempla que a saúde humana, animal e ambiental se encontram, intrinsecamente, ligadas. Assim, o médico-veterinário pode ser considerado um profissional de extrema importância para que exista, de fato, saúde, já que possui expertise para atuar, direta ou indiretamente, em qualquer um desses componentes.


			Nesse contexto, embora muitas vezes a atuação do médico-veterinário esteja direcionada a salvaguardar a saúde da população humana, é com foco nas populações de animais que ele atuará.


			O Brasil, com suas dimensões continentais, é um dos países com maior variedade de espécies animais em todo o mundo. São mais de 116 mil espécies de animais da fauna nativa brasileira, o que corresponde a nove por cento do existente em todo o planeta (Brasil, 2017). Além das espécies nativas estão presentes, também em nosso território, espécies exóticas de diferentes regiões do planeta, domesticadas, sinantrópicas ou em vida livre.


			A quantidade de animais de companhia é muito grande, chegando a 141,6 milhões, 38,9% cães e 17,4% gatos, o que leva o Brasil a ter a segunda maior quantidade de cães e a terceira maior quantidade de gatos de companhia no mundo (Instituto Pet Brasil, 2020). Em 2019, 46,1% das residências brasileiras dispunham de ao menos um cão e 19,3% ao menos um gato. (IBGE, 2020).


			Os números relativos a animais de produção também são impactantes, com um rebanho de mais de 234 milhões de bovinos, mais de 44 milhões de suínos, quase 6 milhões de equinos, mais de 12 milhões de caprinos, mais de 21 milhões de ovinos, 1,6 bilhão de galináceos, dentre outros (IBGE, 2022). Além desses, várias espécies de animais exóticos foram trazidas para o Brasil ao longo da história, propositalmente ou não, se adaptaram muito bem ao nosso ambiente, se reproduzindo e gerando um grande quantitativo de animais em vida livre. Muitas vezes, essas espécies vêm se transformando em sinantrópicas, como os pombos e os roedores urbanos, colocando em risco a saúde da coletividade.


			Essa quantidade enorme de animais vive em um país de grandes dimensões, com seis diferentes biomas, clima tropical de modo geral quente e úmido e, consequentemente, propício ao desenvolvimento de diversos tipos de vetores de doenças infecciosas. Soma-se a isso o fato de que, segundo a Organização Mundial de Saúde, cerca de 75% das doenças emergentes e reemergentes têm caráter zoonótico (WHO, 2008).


			As condições socioeconômicas são precárias para boa parcela da população brasileira e os indicadores de saneamento ambiental como abastecimento de água tratada, coleta e tratamento de esgoto, e coleta e disposição adequadas de resíduos sólidos são insatisfatórios. As grandes cidades e suas periferias encontram-se repletas de comunidades favelizadas, com crescimento desordenado, carentes dos mais básicos serviços públicos e repletas de animais domésticos soltos nas ruas, como cães e gatos não domiciliados. As políticas públicas de manejo e controle populacional desses animais são, na maioria das vezes, insuficientes; quando existem. Os serviços de vigilância e controle de zoonoses, em quantidade visivelmente insuficiente para o país, vêm sofrendo de falta de estrutura e investimento há muitos anos.


			É nesse cenário que o médico-veterinário atua, por exemplo, na saúde de animais de companhia, tão importantes para as famílias brasileiras. Somente em 2022 a indústria ligada a esses animais faturou quase R$ 42 bilhões (ABINPET, 2023). Atua também junto aos animais de produção, que são fundamentais para a formação do Produto Interno Bruto. Além disso, é um profissional fundamental para a sanidade dos animais silvestres, tão importantes para a manutenção do equilíbrio ecológico de nossos biomas. E, por fim, é imprescindível na área de saúde pública, visando o controle de populações de animais sinantrópicos e de zoonoses. Isso sem falar das inúmeras outras áreas de atuação do médico-veterinário.


			A Epidemiologia Veterinária, que pode ser considerada a ciência da informação em saúde animal, vai permitir ao médico-veterinário estudar os fatores condicionantes e determinantes da ocorrência das doenças nos animais, sua frequência e distribuição espaço-temporal e, assim, propor medidas visando seu controle ou erradicação. Torna-se, então, de suma importância para a Saúde Única.


			Visto isso, fica claro que em todas as áreas de atuação dos médicos-veterinários, os conhecimentos de Epidemiologia Veterinária são fundamentais para o desenvolvimento de uma medicina veterinária de excelência. A presente obra, fruto do trabalho de diversos autores, de diferentes instituições de renome no país, pretende preencher uma lacuna existente no Brasil, de um livro de Epidemiologia Veterinária nacional, em formato de guia prático, e que aborde essa ciência levando em consideração nossas especificidades e peculiaridades.
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1 	Epidemiologia Veterinária: conceitos importantes e aplicações


			Flavio Moutinho


			Nesta obra vamos tratar de Epidemiologia, mais especificamente da Epidemiologia Veterinária. Sendo assim, para início de conversa, é importante conhecermos a etimologia da palavra Epidemiologia, cujo primeiro registro conhecido tem como data o ano de 1598, na Espanha. Ela tem origem no grego e significa, grosso modo, “estudo sobre o povo”, já que “epi” significa sobre, “demos” significa povo e “logos” significa estudo.


			Mas essa origem não é uma unanimidade. Há outra vertente de pesquisadores que defende que o termo deriva de “epidemeion”, de origem grega e usado por Hipócrates em seus textos. Esse termo significa “aquele que não mora na cidade, mas a visita e depois parte”. Sobre “epidemeion”, o que se tem certeza é que esse termo deu origem à palavra Epidemia, estando associada às doenças que não eram frequentes em determinada região, mas apareciam de maneira súbita e explosiva e, depois de um tempo, desapareciam. O termo “endemeion”, que significa aquele que reside na cidade, deu origem à palavra “endemia”, como aquela que ocorre frequentemente em determinado local. Em outro capítulo trataremos de maneira mais aprofundada sobre epidemia e endemia.


			Para compreendermos o que é a Epidemiologia, dois outros conceitos se tornam fundamentais: doença ou enfermidade, e saúde. Etimologicamente, a palavra doença tem origem no latim dolentia, que significa tristeza, padecimento. Estaria relacionada a alguma disfunção do organismo animal que faz com que ele não esteja funcionando da maneira que é considerada normal, podendo ser identificada a partir de sinais e sintomas. A palavra enfermidade, também muito utilizada na Epidemiologia Veterinária, pode ser considerada sinônimo de doença e tem origem no termo latino infirmita, que significa fraqueza, doença.


			Já a palavra saúde, etimologicamente, tem origem no latim salus, que significa segurança, saúde. O termo é um conceito que tem muitas possibilidades, como uma abordagem mais enxuta, por exemplo, quando se afirma tratar-se da ausência de doença ou, como afirmou o médico francês Xavier Bichat (1771-1802), é quando os órgãos estão em silêncio. Pode contemplar, ainda, uma abordagem ampliada do conceito, que é a mais aceita atualmente, cunhada pela Organização Mundial da Saúde (OMS), em 1948, e que afirma que saúde é “o estado de mais completo bem-estar físico, mental e social, e não apenas a ausência de enfermidade”. Mas tal conceito não é isento de críticas, especialmente por ser muito abrangente e abordar estados que são subjetivos e de difícil mensuração, como quando falamos em bem-estar mental.


			Conhecidos esses conceitos fundamentais, podemos partir para a definição de Epidemiologia Veterinária. Mas defini-la de uma maneira que contemple toda a sua potencialidade é um grande desafio, face às diferentes aplicações e possibilidades dessa ciência. De modo geral, podemos defini-la como a ciência que estuda os fatores que condicionam e determinam a ocorrência de enfermidades, agravos ou eventos referentes ao processo saúde-doença, sua frequência, distribuição espacial e temporal nas coletividades animais, com o objetivo de propor medidas para o seu controle ou erradicação.


			A seguir, são elencadas as principais aplicações da Epidemiologia Veterinária:


			

					
Buscar a origem de doenças, cuja causa é previamente conhecida. Exemplo: em 2015 ocorreu uma epidemia de raiva canina na cidade de Corumbá, MS. Ao investigar a origem da epidemia, chegou-se à conclusão que, de acordo com a variante do vírus encontrada, a doença tinha origem em cães da Bolívia, país vizinho e que faz fronteira com o município de Corumbá.


					
Determinar a causa, fatores condicionantes e determinantes da ocorrência de doenças. Exemplo: uma epidemia de febre amarela de primatas humanos e não humanos atingiu grande parte do Brasil, especialmente a região sudeste, a partir de dezembro de 2016. Embora ainda existam lacunas sobre a totalidade dos fatores relacionados à reemergência e dispersão do vírus amarílico para além das áreas reconhecidamente endêmicas no país, alguns fatores já são indicados, como a baixa cobertura vacinal contra a doença em humanos nas áreas de risco, modificações ambientais com desmatamento e fragmentação dos habitats dos primatas não humanos, construção de casas em áreas muito próximas das matas, trânsito de pessoas não vacinadas nas áreas de risco e penetração de humanos em áreas de mata.


					
Investigar e buscar o controle de doenças desconhecidas ou pouco conhecidas. Exemplo: a Encefalopatia Espongiforme Bovina, também conhecida como mal da vaca louca, é uma doença relativamente nova, cujos primeiros relatos foram datados nos anos de 1980. Apesar de ser recente, ela tem métodos de controle definidos e satisfatórios. Entretanto, casos atípicos da doença vêm aparecendo em diversos países do mundo desde 2004, inclusive no Brasil, que registrou alguns casos a partir de 2015. Como se trata de uma nova forma da doença, ainda pouco conhecida, diversos estudos vêm sendo realizados com a finalidade de esclarecer informações sobre sua epidemiologia, patogenia e potencial zoonótico.


					
Planejar e monitorar ações de saúde, como os programas sanitários. Exemplo: recentemente foi anunciado pela Organização Mundial da Saúde Animal (OMSA), que o Brasil se tornou área livre da febre aftosa com vacinação, pleito antigo do país. Tal resultado só foi alcançado após anos de planejamento, desenvolvimento e monitoramento das ações de controle e da situação da doença no Brasil, com inquéritos soroepidemiológicos periódicos. O último registro de febre aftosa, no Brasil, data de 2006.


					
Avaliação de tecnologias de saúde animal. Exemplo: a Leishmaniose visceral canina (Americana) é uma importante doença que atinge humanos e animais, sendo que na área urbana o cão doméstico é considerado o principal reservatório do protozoário causador da doença. Há muitos anos o controle da doença vem sendo tentado com a eutanásia de todos os animais positivos, o que gera muita discussão sobre sua eficácia e a questão ética envolvida. Uma das ações sugeridas para o controle da doença seria a utilização de coleiras impregnadas com deltametrina a 4% nos cães. Para que sua eficácia fosse comprovada, diversos estudos foram desenvolvidos em diferentes lugares do Brasil. Com base nesses estudos, o Ministério da Saúde passou a recomendar o uso da coleira como estratégia de proteção contra a doença.


					
Fornecer informações sobre a ecologia e a história natural da doença. Exemplo: durante muitos anos Lutzomyia longipalpis foi considerado o único vetor da Leishmaniose Visceral no Brasil. Mas, um importante estudo epidemiológico, publicado em 2011, mostrou evidências da transmissão da doença por Lutzomyia cruzi no estado do Mato Grosso, já que na cidade de Jaciara havia casos positivos humanos e caninos e não foi encontrada L. longipalpis, tendo sido encontrada L. cruzi em quantidade considerável, inclusive, infectadas. Atualmente, o Ministério da Saúde já reconhece as duas espécies como vetores da doença.


					
Efetuar a avaliação econômica da doença, envolvendo seus efeitos e a relação custo-benefício de programas de controle ou erradicação. Exemplo: a raiva animal é novamente um bom exemplo de aplicação da Epidemiologia Veterinária, dessa vez na questão da avaliação econômica. Estudos indicam que as perdas econômicas da pecuária brasileira com a doença, incluindo aí gastos com médicos-veterinários e outras mãos de obra, vacinação dos animais e óbitos dos herbívoros acometidos são da ordem de 15 milhões de dólares por ano, segundo o Instituto Pasteur. Outro exemplo é a febre aftosa. A erradicação de uma epidemia da doença no Reino Unido, em 2001, que levou ao abate de milhares de animais, teve um custo estimado de três bilhões de dólares.
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2	Processo histórico de formação da Epidemiologia


			Flavio Moutinho


			Para entendermos como a Epidemiologia foi sendo construída enquanto ciência, ao longo dos séculos, é importante conhecermos como evoluiu a percepção do processo saúde-doença. Não houve, no curso da história, uma percepção única desse processo, que variou ao longo do tempo de lugar para lugar, de época para época, de conjuntura para conjuntura. Nesse contexto, vários fatos históricos, diversos personagens, diferentes descobertas, em diferentes locais, foram contribuindo para a formação da epidemiologia enquanto ciência.


			Apesar de esta obra tratar da Epidemiologia Veterinária, muito do que vamos abordar neste capítulo diz respeito à Epidemiologia Humana, porque a ciência começou nos estudos envolvendo humanos, mas, na verdade, se trata de uma só ciência, a ciência da informação em saúde. As espécies de animais é que são diferentes.


			Ao longo da história, os humanos sempre buscaram maneiras de controlar a dor. A ação médica mais antiga que se tem notícia foi a amputação de um braço humano, datada de 25 mil anos. Mas, em diversas partes do planeta, foram encontrados crânios datados do período Neolítico, com mais de 10 mil anos, com marcas de trepanação (abertura cirúrgica) e com indícios de que as pessoas sobreviveram à cirurgia, já que muitos mostram recuperação parcial da borda dos ossos. Não se sabe exatamente a motivação dessas cirurgias, mas acredita-se que tal processo pode estar relacionado à ação médica ou simplesmente a rituais religiosos. É interessante destacar que, até os dias atuais, há registro de que esse tipo de cirurgia é realizado no arquipélago de Bismarck, na Oceania, com o objetivo de expulsar os demônios e os maus espíritos dos enfermos.


			A relação dos homens com os animais sempre foi relativamente próxima. Seja no período Mesolítico, quando eles eram objeto de caça pelos humanos, em busca de alimento e peles para se protegerem, seja no Neolítico, com o processo de domesticação que aproximou sobremaneira as espécies, criando nichos artificiais propícios à ocorrência de enfermidades. Um exemplo disso foi o vírus da Peste Bovina, que encontrou ambiente altamente propício para se disseminar na aglomeração do gado. Somente no século XVIII estima-se que a doença marcou cerca de 200 milhões de bovinos na Europa.


			E desde que teve início esse processo de domesticação, os humanos perceberam a necessidade de curar os animais doentes. O papiro de Kahun, datado de 1900 a.C., traz relatos sobre as técnicas usadas pelos curandeiros egípcios para tratar os animais, que envolviam o uso do encantamento para curar as doenças causadas pelos espíritos sobrenaturais. Na Índia, há registros versando sobre atividades veterinárias que remontam à Era Védica (1900 a 1200 a.C.).


			Há registros datados de 40 mil anos, em que foram encontrados crânios de animais em locais de destaque em altares primitivos no interior de cavernas. Além disso, há registros de que os médicos feiticeiros da França e da Ásia Central usavam a pele dos animais sobre as suas peles. Supõe-se que os homens daquela época acreditavam na possibilidade de os poderes dos animais serem transferidos para eles. Ao longo da história e em diferentes povos, cavalos, ursos, bisões e as renas, por exemplo, foram animais relacionados à força e ao poder.


			Mas, voltando ao processo saúde-doença, em um primeiro momento, em todos os povos antigos, ele era entendido numa perspectiva mágico-religiosa, isenta de materialidade que o atestasse. Como seria possível estabelecer uma relação de causa e efeito na ausência dos conhecimentos técnicos e científicos? Era praticamente impossível para a época. Assim, creditavam-se a deuses, demônios, espíritos e astros a causa das enfermidades, o que Botelho (2004) chamou de “medicina divina” e “medicina empírica”, em contraposição à “medicina oficial” que buscava propostas teóricas e a materialidade das doenças, que surgiram com as primeiras cidades.


			Há registros paleopatológicos de práticas de cura datados de milhares de anos antes da escrita, oriundo de comunidades ágrafas. Estudos fósseis mostram que, na Pré-História (até 3500 a.C.), os humanos já sofriam de algumas doenças semelhantes às contemporâneas como, por exemplo, a tuberculose, que foi registrada em ossada do período Neolítico (aproximadamente entre 10 e 4 mil anos a.C.).


			Para os assírios e babilônios, por exemplo, as doenças eram causadas por demônios, logo, eram combatidas por intermédio de médicos-sacerdotes que invocavam espíritos e os astros. Além disso, era comum o uso de amuletos e rituais. Já para os hebreus, as enfermidades eram encaradas como um castigo divino instigado pelo pecado dos humanos. No Egito, na Mesopotâmia (Oriente Médio) e na Índia, entre cinco e três mil anos antes de Cristo a doença estava associada à crença religiosa, deuses e deusas. O Código de Hamurabi, que foi encontrado em 1901 na região da Mesopotâmia, é um conjunto de 282 leis talhadas em um monólito que regiam a vida na região e traziam importantes informações sobre os tratamentos usados na época.


			Um fato interessante que merece destaque é que os povos hindus primitivos já associavam a ocorrência da peste bubônica à presença de ratos, mesmo sem nada saberem sobre o contágio e sobre a existência da pulga como vetor da bactéria causadora da doença. Nessa época, aquelas pessoas associadas ao poder de tratar e curar eram muito valorizadas, como era o caso dos sacerdotes e dos feiticeiros, considerados como categorias privilegiadas. É o que Botelho (2004) denominou de “medicina pré-hipocrática”, já que é antecedente à teoria dos quatro humores desenvolvida por Hipócrates e sobre a qual falaremos mais adiante. Até o século IV a.C. a abstração foi dominante na abordagem do processo saúde-enfermidade.


			Da mesma maneira que na medicina humana, na veterinária a explicação do processo saúde-enfermidade se dava de maneira mágico-religiosa ou metafísica, pela presença de demônios, espíritos maus, desagrado a deuses ou astros, forças sobrenaturais ou terremotos. Assim, eram utilizados como tratamentos os exorcismos, os rituais, os amuletos, aplacamentos e os talismãs, usados pelos doutores-feiticeiros. Interessante notar, que até o século XIX, na Europa, e o século XX, na África, o sacrifício de animais era utilizado no controle das doenças. Não o sacrifício sanitário recomendado atualmente, mas aquele de cunho mágico-religioso. Também até o século XIX era comum o uso do fogo para espantar os demônios dos animais na Europa. Outro fato interessante é que já no século XIX os veterinários europeus recomendavam a queima de cruzes sobre a cabeça dos bovinos para prevenir e curar doenças.


			Essas informações demonstram que, por mais que novos conhecimentos tenham sido desenvolvidos ao longo do tempo, não necessariamente houve uma ruptura com os conhecimentos empíricos e de caráter mágico-religioso do passado.


			No século V a.C. a situação começa a mudar, com forte influência do pensamento grego. Na Grécia vigorava um pensamento religioso panteísta e, no que diz respeito à saúde, destaca-se a figura de Asclépius (também conhecido como Aesculapius em Roma), que era considerado o deus da medicina e da cura. Asclépius teria tido duas filhas, Hígia e Panaceia. Hígia representava uma visão coletiva do processo saúde-doença, e a saúde como resultante do equilíbrio dos humanos com o ambiente, uma visão preventiva. Daí surgiu o termo higiene. Já Panaceia representava a saúde do ponto de vista individual, em uma perspectiva curativa, com uso de fármacos, preces, manobras físicas. Desde o século seis antes de Cristo, quando teve início o culto a Asclépius, que se prolongou por cerca de mil anos, foram criados mais de duzentos templos a ele dedicados.


			Nessa época (século V a.C.), Hipócrates começou a organizar um raciocínio teórico para explicar o processo saúde-enfermidade, buscando a materialidade em detrimento da abstração, dando início à chamada medicina oficial. Hipócrates estabeleceu a teoria dos humores, a qual prevaleceu praticamente até o século XIX. Para manter o equilíbrio dos humores corpóreos, os tratamentos buscavam eliminar aqueles que se encontravam em excesso, para isso eram utilizadas estratégias como a sangria e as substâncias que estimulavam a sudorese, o vômito e a diarreia. Ele associava, também, o adoecimento das pessoas com o ambiente em que viviam, além de ter escrito textos sobre epidemias. Hipócrates relacionou, por exemplo, a ocorrência de malária com as estações do ano e as áreas alagadiças frequentadas pelos doentes. Daí surgiu o nome da doença, juntando-se os termos “mau” com “ar”, formando ‘malária’, por causa do ar pútrido emanado dessas regiões, o miasma. Na época não foi feita nenhuma relação com a presença do mosquito vetor, até então desconhecido, e que possivelmente procriava nessas áreas alagadiças.


			Atualmente, se acredita que o conjunto de obras creditadas a Hipócrates tenha sido, na verdade, escrito por vários pensadores em diferentes locais e épocas. Esse conjunto de escritos forma o Corpus Hippocraticus.


			Também em relação aos animais era aplicada a teoria dos humores e era comum tratamentos com alteração na dieta dos animais e o uso de laxantes, por exemplo.


			




Conhecendo melhor: Hipócrates de Cós (460?-377? a.C.)


			Hipócrates pertencia a uma família de asclepíades que eram considerados os sacerdotes de Asclépius, ou seja, cuidavam da saúde. É considerado o “pai” da medicina. Desenvolveu a teoria de que a doença seria um desequilíbrio entre os quatro humores do organismo (sangue, linfa, bile amarela e bile negra). Em sua obra “Ares, Águas, Lugares” fez uma associação entre as condições ambientais e o adoecimento das pessoas, valorizando a observação empírica. Associar as doenças a causas naturais era uma posição revolucionária para a época, mas apesar disso ele conciliou suas explicações sem romper com o posicionamento dominante da época, que envolvia o dogma da religiosidade das doenças. Em seu famoso juramento ele evocava deuses e deusas, como Asclépius, Hígia e Panaceia.


			




Com o advento do Império Romano (27 a.C. a 476 d.C.), a cultura médica grega foi incorporada e a influência do ambiente sobre a saúde passou a ser muito valorizada, levando à construção de sistemas de abastecimento de água e de coleta de esgotos, com mais de 150 latrinas para uso público. Houve, também, grandes obras de drenagem de áreas pantanosas, com técnicas aprendidas com os etruscos que ocuparam a Península Itálica antes de Cristo. Grande exemplo dessas obras é a chamada Cloaca Máxima, datada do século VI d.C., que era usada para a drenagem dos pântanos, mas depois foi adaptada para a coleta de esgotos. Essa construção ainda existe funcionando em Roma atualmente. Além disso, no Império Romano havia ruas limpas, vigilância nos mercados, inspeção dos alimentos, um serviço médico público criado pelo imperador, realização de censos periódicos, registro compulsório de óbitos e nascimentos e os funerais eram realizados fora da cidade.








			O vigoroso sistema de transportes existente na época do Império Romano possibilitou grande trânsito de microrganismos entre países e continentes, carreados por comerciantes, viajantes e forças armadas. Tal fato levou à disseminação de diversas doenças e a ocorrência de inúmeras epidemias.


			Com a queda do Império Romano, no final do século IV, e o advento da Idade Média (476 d.C. a 1500 d.C.), a Igreja Católica assumiu grande importância na Europa e ocorreu um retorno da perspectiva mágico-religiosa, em detrimento dos conhecimentos da escola hipocrática. Na época, ainda eram desconhecidos os conhecimentos gerados no mundo árabe. O uso de amuletos e talismãs se disseminou. Na obra De Medicina Praecepta, por exemplo, muito usada na Idade Média, o poeta romano Quintus Serenus Sammonicus (?-212) recomendava, além de fórmulas para remédios populares, o uso de um amuleto com a palavra “abracadabra” escrita para se proteger das doenças. Para muitos o importante seria salvar a alma, ainda que em detrimento do corpo.


			A despeito de toda a estrutura sanitária herdada do Império Romano, nos feudos da Idade Média a sujeira e os dejetos ficavam espalhados, e muitas vezes o esgoto e o chorume caiam nos cursos d’água que eram utilizados como fonte de abastecimento pela população. Somente no século XIX os sistemas de esgoto voltariam a ser construídos.


			Além disso, com o nascimento das cidades, muitas pessoas ainda mantinham hábitos rurais, criando porcos, patos e galinhas, por exemplo. Como consequência, os ambientes eram insalubres e repletos de lixo e dejetos, propiciando a proliferação de roedores e o aparecimento de doenças. Assim, a Idade Média foi marcada pela ocorrência de grandes epidemias que dizimaram um enorme número de pessoas na Europa, especialmente no seu período final, com o crescimento das cidades e o aumento dos deslocamentos populacionais entre elas. Hanseníase, peste bubônica e varíola, por exemplo, ceifaram muitas vidas. No final do século XI havia cerca de 19 mil leprosários na Europa. Como a doença era percebida como um desígnio divino, muitos a encaravam como um processo de purificação.


			Na Idade Média, o atendimento médico passou a ser exclusividade dos religiosos, sendo feito por padres médicos nos mosteiros, além do atendimento realizado por barbeiros, boticários e cirurgiões. O ensino da medicina foi proibido e as escolas de medicina fechadas já no século V. O estudo da anatomia foi proibido. Os livros greco-romanos foram guardados em bibliotecas inacessíveis à população durante muitos anos.


			Claudius Galeno (130-201), de Pérgamo, foi um médico escravo seguidor de Hipócrates e principal divulgador de sua obra em Roma. No século II ele acrescentou à teoria dos humores, a questão dos temperamentos, em sua obra De Temperamentis. Assim, cada humor teria um temperamento que influenciaria o processo saúde-enfermidade. O sangue era associado ao temperamento sanguíneo; a linfa ou fleuma, a um temperamento fleumático; a bile amarela a um temperamento colérico; e a bile preta a um temperamento melancólico. Era o principal autor consultado na Idade Média e seus escritos influenciaram os médicos, ocidentais e orientais, até o século XV, sendo apropriados, no final da Idade Média, pelas escolas europeias como Salerno, na Itália e Montpellier, na França, e pelas escolas árabes. Galeno acreditava na disseminação das doenças por sementes ou animálculos transportados pelo ar e inalados ou engolidos. Na verdade, essa teoria já era defendida pelo filósofo romano Marcus Terentius Varro (116 a.C.– 27 a.C.), no século I a.C.


			Durante a Idade Média era comum a percepção de que os surtos de peste bovina fossem ocasionados pela passagem de cometas ou por incidentes naturais, como terremotos. Data do século VII a prescrição de um tratamento para um cavalo, que incluía o uso oral de sapos vivos, acrescidos de verrugas torradas e solas de sapato.


			Somente no final da Idade Média surgiu, em 1240, na Itália, a Escola Médica de Salerno que seguia os conhecimentos médicos da escola hipocrática, aliados àqueles gerados por Galeno e pelos árabes. Ela dá início a um processo de criação de diversas escolas de medicina, como a de Cambridge, na Inglaterra, e a de Sorbonne, na França.


			Já em 1246, muitos séculos antes da comprovação científica do contágio, Bartholomeus Anglicus (1203-1272), um monge franciscano inglês, defendia que a peste bubônica era uma doença transmissível.


			Muito pouco abordado, mas, nem por isso isento de importância, foi o conhecimento na área da saúde gerado pelos povos árabes, com personagens como Avicena (980-1037), autor de um importante tratado médico, e Averroés (1126-1198), que era filósofo e médico. Apoiado pelos textos hipocráticos e com visão coletiva da saúde, o mundo árabe contava com um sistema de vigilância epidemiológica e registro de informações demográficas e sanitárias, ainda que incipiente.


			Em 1377, na antiga República Veneziana, atualmente pertencente à Itália, foi implantada pela primeira vez oficialmente numa república ocidental a quarentena humana, com a obrigatoriedade de espera de 30 dias para que navios atracassem no porto, período que foi estendido posteriormente para 40 dias para aqueles que quisessem adentrar no território por via terrestre. Tal decisão visava impedir a entrada da peste bubônica naquele território.


			A manutenção, trancafiados em bibliotecas dos textos de autores como Aristóteles e Hipócrates, além da existência dos textos árabes sobre saúde, permitiram o ressurgimento do racionalismo grego quando do Renascimento (séculos XV e XVI).


			Como vimos, os registros históricos mostram o uso do termo epidemiologia pela primeira vez, na Espanha, em uma publicação sobre a peste escrita pelo médico napolitano Quinto Tibério Angelerio (1532-1617), datada de 1598 e intitulada Epidemiologia ou o Tratado da Peste.


			Na Idade Moderna (séculos XV a XVIII), outras doenças começam a ganhar importância, como a sífilis. Em 1546, Gerolano Fracastoro (1483-1553) estabeleceu algumas bases sobre o contágio, em sua obra O Contágio das Doenças Contagiosas e o seu Tratamento. O uso da microscopia sob influência de Marcello Malpighi (1628-1694) e do comerciante holandês Antoni van Leeuwenhoek (1632-1723), no século XVII, permitiu a observação do organismo ao nível celular, o que foi de grande valia. Nesse período, o tráfico de escravos africanos foi responsável pela introdução de uma série de agentes etiológicos no Brasil, tendo como consequência a ocorrência de epidemias como as de varíola e febre amarela. O registro mais antigo sobre ações de controle de vetores de doenças infecciosas no Brasil tem data de 1691, quando foi desenvolvida uma campanha de controle da febre amarela, na cidade de Recife, pelo governador da província de Pernambuco.


			Nos séculos XVI e XVII, na Europa, quando da ocorrência de epidemias, houve grande perseguição a mulheres, especialmente as idosas e solteiras, as quais eram consideradas bruxas com poderes de espalhar o mal, sendo condenadas à fogueira.


			Importante novidade surge no século XVII, tendo grande importância no desenvolvimento da epidemiologia, que foi a aproximação da estatística com os dados de saúde. John Graunt (1620-1674), cientista e demógrafo inglês, foi um dos primeiros a dar sua contribuição ao publicar, em 1662, a obra Observações Naturais e Políticas sobre os Cálculos de Mortalidade, em que abordava questões sobre as causas da mortalidade. Além disso, Graunt trabalhava com padrões de natalidade, estimativas populacionais e identificou características diferentes entre sexos, local de moradia (urbano-rural) e variações sazonais na ocorrência de doenças e na mortalidade.


			William Petty (1623-1687) foi um médico e economista inglês que publicou a obra Aritmética Política, em 1690, e foi responsável por diversos estudos de medição e estatística com dados sanitários, demográficos e socioeconômicos, especialmente visando o desenvolvimento de políticas públicas.


			Ainda no século XVII, o médico inglês Thomas Syndenham (1624-1689) deu importante contribuição à epidemiologia ao propor o conceito de História Natural das Doenças, que será abordado num capítulo mais adiante e a teoria da Constituição Epidêmica, baseada nos ensinamentos de Hipócrates, e que abordava a influência, por exemplo, das estações do ano e dos fenômenos atmosféricos sobre a ocorrência de epidemias.


			A quantificação em saúde era muito importante nesses períodos em que havia muitas disputas e guerras, e cuja principal força nessas lutas eram as pessoas e não as armas então existentes. Desse modo, manter a saúde das forças armadas era vital para qualquer Estado.


			Em 1700 houve a publicação do importante estudo do médico italiano Bernardino Ramazzini (1633-1714), intitulado De Morbis Artificum Diatriba, em que o autor avaliou as doenças ocupacionais de trabalhadores agrícolas, da mineração e marinheiros, em um total de 52 ocupações e seus riscos.


			O médico italiano Giovanni Lancisi (1654-1720), que cuidava do Papa Clemente XI, defendia que era mais adequado matar todos os bovinos doentes e suspeitos de peste bovina, enquanto não se descobria um tratamento para a doença. Assim, ele conseguiu dar fim ao avanço contra a epidemia da doença em Roma.


			No início do século XVIII, em 1714, Thomas Bates, um médico inglês, já defendia a fumigação dos edifícios, o descanso das pastagens, o abate dos animais e a queima das carcaças dos animais doentes para controlar a peste bovina.


			Na Idade Moderna, as epidemias de doenças infecciosas continuavam ocorrendo na Europa. Em 1720, por exemplo, uma epidemia de peste bubônica dizimou metade da população de 100 mil habitantes de Marselha, na França.


			O médico, matemático e físico holandês Daniel Bernoulli (1700-1782), que foi um dos criadores da teoria das probabilidades, também contribuiu com a área da saúde e, em especial, a epidemiologia. Ele desenvolveu fórmulas usadas para analisar a relação custo-benefício de intervenções clínicas, bem como estimar anos de vida ganhos com a imunização contra varíola.


			O astrônomo e matemático francês Pierre-Simon Laplace (1749-1827) é considerado um consolidador da teoria das probabilidades a aplicou a matemática na área da saúde, envolvendo, por exemplo, estudos de mortalidade.


			Já Lambert Adolphe Quetelet (1796-1874), astrônomo, demógrafo, sociólogo, matemático e estatístico belga, pioneiro em estudos antropométricos, defendia a aplicação da estatística em estudos sociais e biológicos, como no caso de estudos de morbidade e da mortalidade.


			Fato importante que ocorreu ainda no século XVIII foi a criação da Sociedade de Medicina de Paris. Na época, uma epizootia vinha dizimando os ovinos, trazendo grande prejuízo para a importante indústria têxtil. Em face desse quadro, houve uma ordem real para que os médicos se organizassem para investigar tal problema, dando origem à instituição. Na ocasião, pela primeira vez, houve a contagem e registro dos animais sadios e animais doentes, com o objetivo de controle de enfermidades.


			A varíola também era um grande problema na Europa na Idade Moderna, causando grande mortalidade, principalmente infantil, faixa etária em que a letalidade chegava a 40%. A quantidade de pessoas com cicatrizes de varíola e cegas por causa da doença era enorme na Inglaterra dos séculos XVII e XVIII.


			Os chineses utilizavam, desde o século XI, um processo de imunização contra a varíola, em que o pó da casca das lesões era introduzido nas narinas das crianças com uso de um bambu. Havia também, desde o século XVI, o processo de variolização usado na Europa, em que o pus das lesões era introduzido na pele do braço da pessoa sadia através de incisões feitas por uma agulha. Esses processos traziam o risco de a pessoa desenvolver a doença, já que recebia vírus vivo na incisão. O desenvolvimento de uma vacina propriamente dita contra a doença foi creditado ao médico inglês Edward Jenner (1749-1823).


			Com base no conhecimento de que os ordenhadores de vacas que tinham sido infectados pela varíola bovina (Cowpox), muito comum na época, não desenvolviam a varíola humana (Smallpox), em 1796, Jenner extraiu a secreção das pústulas de uma mulher portadora de varíola bovina e a inoculou em um menino de oito anos, que desenvolveu uma forma leve da doença. Em seguida, inoculou o pus oriundo de um humano com varíola no mesmo menino, e ele não desenvolveu a doença. Depois dessa experiência, Jenner repetiu a experiência em outras crianças, inclusive em seu filho, com os mesmos resultados, comprovando, então, a teoria do Contagium Animatum, ou contágio entre seres vivos. O termo “vacina” vem do latim vaccinus, ou seja, da vacca, por causa dessa experiência de Jenner.


			Cabe destacar que, apesar de Jenner ter ficado reconhecido como o inventor da vacina, já havia diversos relatos anteriores da proteção conferida contra varíola humana a quem desenvolvia varíola bovina, por exemplo, por intermédio do farmacêutico e cirurgião John Fewster (1738-1824), amigo de Jenner, em 1765, pelo alemão Jobst Bose, em 1769, pelo agricultor inglês Dorset Jesty, em 1774, e por Angus Nash, em 1781.


			Em 1898, Jenner publicou o texto Investigação sobre a Causa e os Efeitos da Varíola “Vacum”, mas além da demora em ter seu êxito reconhecido devido ao pequeno número de casos, ele foi muito criticado pelo uso de material biológico de animais em pessoas. Segundo alguns, isso poderia levar ao desenvolvimento de órgãos ou feições dos animais de origem dos materiais nos humanos submetidos ao processo. Por isso, Jenner passou a usar o material colhido das lesões no braço que as pessoas vacinadas desenvolviam, já que a inoculação se dava por pequenos cortes, onde se desenvolvia uma pequena ferida. Esse processo tinha mais uma vantagem, que era a facilidade de acesso ao material biológico do Cowpox sem ter que esperar a ocorrência de casos em bovinos para coleta do material. Apesar desse processo não ter o risco da variolização, por se tratar de agente diferente, havia o risco de transmissão de outras doenças infecciosas de uma pessoa para outra. Somente a partir de 1864 o método criado por Jenner se difundiu, quando os resultados de sua pesquisa foram apresentados em um congresso de medicina em Lyon, na França.


			A partir do final do século XVIII, houve muitas transformações na Europa, tendo sido um período marcado pela aproximação das questões de saúde com movimentos sociais e políticos que buscavam uma intervenção coletiva na questão de saúde, especialmente na França, na Alemanha e na Inglaterra. Esse processo ficou conhecido posteriormente como Medicina Social, termo cunhado pelo médico e jornalista francês Jules Guérin, na revista Gazette Médicale de Paris, em 1848.


			Na França, pós-Revolução Francesa, a saúde passou a ser considerada um direito dos cidadãos e eles deram início a ações que visavam tornar o meio urbano mais saudável, buscando ventilar as ruas e isolar áreas consideradas miasmáticas. O médico francês Louis René Villermé (1782-1863) estudou determinantes sociais das doenças e publicou em 1826 uma obra em que relacionava as doenças e mortes aos níveis de renda. Publicou, ainda, em 1840, obra em que tratava das condições degradantes de trabalho encontradas na indústria da seda.


			Na Alemanha, no governo de Otto von Bismarck (1815-1898), foi criada uma lei garantindo assistência médica gratuita à população. Além disso, no país foram criadas medidas de controle e vigilância compulsórias pelo Poder Público, que também impôs regras de higiene pessoal, num movimento que ficou conhecido por Polícia Médica, e que foi proposto por Johan Peter Frank (1745-1821) em 1779. O Brasil, já no início do século XX, se inspirou nesse modelo de Polícia Médica, no processo de reurbanização da região central da cidade do Rio de Janeiro, desenvolvido por Pereira Passos, e nas medidas de controle de doenças implementadas por Oswaldo Cruz, como a vacinação obrigatória.


			Já na Inglaterra, pós-Revolução Industrial, houve incremento da participação política e foi criado um sistema de saúde direcionado aos pobres, que eram considerados vítimas de um sistema que exigia longas e extenuantes jornadas de trabalho em condições insalubres, além de residirem em ambientes que também reuniam péssimas condições sanitárias. Obra muito importante que descrevia essa situação foi publicada pelo alemão Friedrich Engels (1820-1895), em 1844, intitulada As Condições da Classe Trabalhadora na Inglaterra. Edwin Chadwick (1800-1890) foi um advogado inglês que escreveu o relatório As Condições da População Trabalhadora na Grã-Bretanha, que relacionava a presença de sujeira e falta de higiene à ocorrência das doenças infecciosas, ainda numa visão miasmática. Esse relatório deu origem à Lei de Saúde Pública, de 1848, que tratava de assuntos como drenagem, limpeza pública, abastecimento de água e sistemas de esgotamento sanitário e criou a Junta Geral de Saúde e os Conselhos Locais.


			 A Epidemiologia veio a se consolidar em 1850, quando foi fundada a London Epidemiological Society, com participação de notáveis como Pierre Louis, Chadwick e John Snow.


			O médico e matemático francês Pierre Charles-Alexandre Louis (1787-1872) foi outro que aproximou a matemática da saúde, realizando estudos comparativos entre grupos diferentes de pacientes avaliando a eficácia de tratamentos. Além disso, publicou, em 1825, um estudo em que avaliou 1960 casos de tuberculose. Isso numa época de comunicação precária, sem acesso a computador, internet e outras tecnologias que facilitam nossa vida no século XXI.


			O médico inglês William Farr (1807-1883) também utilizava a estatística para trabalhar com dados de saúde e criou um sistema de registro de morbidade e óbitos que permitiu a comparação de taxas de mortalidade entre trabalhadores de diversos setores. Fez importante estudo sobre a mortalidade por varíola na Grã-Bretanha e também pesquisou a cólera em Londres, defendendo a teoria miasmática e separando a cidade em distritos sadios e não sadios, se contrapondo a John Snow que defendia a transmissão da doença pela água, como iremos abordar a partir de agora.


			Fato fundamental para o desenvolvimento da epidemiologia e sua estruturação enquanto ciência, além de significar um rompimento com o paradigma miasmático, foi o estudo da cólera em Londres. Originária do rio Ganges, na Índia, a cólera foi responsável por pandemias durante os séculos XIX e XX. Em 1832, levou à morte 34 mil parisienses, especialmente nos bairros mais pobres.


			Londres, em meados do século XIX, ainda era uma cidade suja e os dejetos se acumulavam e acabavam jogados no rio Tâmisa, de onde também era retirada a água de abastecimento da cidade. Enquanto a ocorrência de cólera se restringia à população mais carente da Inglaterra, no início do século XIX, a doença foi negligenciada. Quando, após 1845, os mais abastados passaram a ser atingidos e a população começou a se revoltar, começaram a ser tomadas providências em relação à enfermidade.


			John Snow (1813-1858), um médico anestesista inglês, escreveu a obra On the Mode of Communication of Cholera, em 1849, em que defendia que a doença não tinha origem miasmática já que estudos desenvolvidos por ele, desde 1832, demonstravam que mineiros que viviam longe das áreas consideradas miasmáticas adoeciam também da enfermidade. Snow continuou seus estudos sobre a doença e constatou uma concentração de casos nas pessoas que bebiam água oriunda de determinadas fontes, em detrimento de outras que usavam água de outras fontes e não adoeciam. Ao microscópio, a água que abastecia os locais onde a frequência da doença era maior, apresentou grande quantidade de matéria orgânica.


			Em 1854, o médico italiano Filippo Pacini (1812-1883) identificou o agente causador da cólera, mas essa informação não foi disseminada, o que ocorreu somente anos mais tarde, com as descobertas de Robert Koch. Nesse mesmo 1854, Snow descobriu que 500 moradores da rua Broad morreram de cólera e todos usavam água de uma mesma fonte. Residentes de um abrigo próximo e trabalhadores de uma fábrica de cerveja nos arredores, não contraíram a doença e não usavam água da fonte suspeita. O médico, então, elaborou um mapa demonstrando concentração dos casos de cólera mais próximos de algumas fontes, associando a transmissão da doença à água de abastecimento. Seu trabalho foi inovador ao usar raciocínio e método científico, análise espacial com confecção de mapas e gráficos e fazer comparações de base populacional.


			




Conhecendo melhor: John Snow (1813-1858)


			Foi um médico anestesista inglês de renome, tendo sido um dos primeiros a usar o clorofórmio na anestesia. Por ter anestesiado a rainha Vitória durante um parto, possibilitando que ela não sentisse dor, recebeu o título de Sir. Por mais elementos que seus estudos e textos sobre a epidemiologia da cólera trouxessem, Snow faleceu em 1858 sem ter reconhecimento científico pelo feito, já que à época imperava a teoria miasmática. Somente após sua morte, sua importância foi reconhecida e ele passou a ser considerado, por muitos, um dos fundadores da epidemiologia contemporânea.







		





	Em 1846, o médico húngaro Ignaz Semmelweis (1818-1865) descobriu uma grande diferença na mortalidade no parto entre duas alas de maternidade do hospital em que trabalhava em Viena, na Áustria. Nos partos realizados na ala da maternidade onde trabalhavam médicos e estudantes de medicina, a mortalidade por febre puerperal era quase três vezes maior que na ala onde trabalhavam as parteiras. Em 1847, seu amigo Jakob Kolletschka se feriu com um bisturi durante uma aula de necropsia e morreu com a sintomatologia da febre puerperal. Semmelweiss descobriu que não era hábito a lavagem das mãos entre as aulas de necropsia e a realização dos partos, e passou a defender a teoria de que os estudantes de medicina carreavam “partículas cadavéricas” nas mãos, que eram transferidas para as gestantes na hora do parto. Sugeriu, então, que fosse feita a lavagem das mãos com substância a base de cloro, o que fez com que a mortalidade na maternidade onde os médicos estudavam se reduzisse em 90%. Apesar disso, sua descoberta foi posta em descrédito numa época em que a teoria do contágio ainda não era muito aceita.


			O médico polonês Rudolf Virchow (1821-1902), famoso por sua contribuição à patologia, também deu importante contribuição à epidemiologia, ao tentar estabelecer nexo causal entre ocorrência de epidemias e desigualdades sociais e ao investigar epidemia de febre tifoide na região da Silésia, entre as atuais Polônia e República Tcheca, em 1848, liderando um movimento exigindo melhores condições de saúde para os trabalhadores


			O século XIX foi marcado por muitas pesquisas visando comprovar a causa das doenças humanas e animais. O parasitologista francês Casimir Davaine (1812-1882), em 1850, pesquisava carneiros mortos por carbúnculo hemático e, ao examinar o sangue dos animais doentes, encontrou grande quantidade de bastonetes. Inoculou, então, esse sangue em animais sadios e constatou que eles desenvolveram a doença. Mas nem mesmo Davaine se convenceu de sua descoberta e a presença dos bastonetes foi considerada uma consequência da doença e não sua causa. Somente em 1876, Robert Koch (1843-1910), um médico alemão, conseguiu isolar a bactéria e reproduzi-la em meio de cultura, e ao inocular a bactéria isolada em animais sadios, esses adoeceram, comprovando que o bastonete descoberto por Davaine, anos atrás, era, de fato, o causador da doença. Koch descobriu, também, a forma esporulada da bactéria, que sobrevivia por muito tempo viável na natureza. Além de ter adquirido fama como descobridor da Mycobacterium tuberculosis, causadora da tuberculose humana, e por suas descobertas com o Carbúnculo Hemático, Koch foi responsável, também, por estabelecer os postulados da Teoria Microbiana (Postulados de Koch), em 1882, a partir de suas pesquisas com bacilos. De acordo com essa teoria, para que um agente fosse confirmado como causador de determinada doença, todos os seus postulados deviam de ser integralmente atendidos. Em 1976 esses postulados foram atualizados pelo epidemiologista estadunidense Alfred Evans (1917-1996), originando os Postulados de Evans, devido aos avanços científicos que ocorreram até então.


			Fato notável do século XIX foi a criação do British State Veterinary Service, em 1865, em função da preocupação com a epidemia de peste bovina que assolava a Inglaterra. Nessa mesma época foram criadas normas visando o controle das doenças em animais e fortalecendo o poder dos veterinários.


			O século XIX foi caracterizado, então, pela polêmica entre os que defendiam a teoria miasmática e a teoria do contágio, mas a explicação miasmática do processo saúde-doença foi dominante até o desenvolvimento da Teoria Germinal das Doenças Infecciosas de Pasteur, que revolucionou o meio científico da época. A teoria do contágio passou, então, a ser a explicação predominante para o processo saúde-enfermidade. Importante notar que muito da rejeição à teoria do contágio ocorria porque ela contrariava muitos interesses já que, muitas vezes, requeria a quarentena e a restrição das liberdades individuais e comerciais. Na verdade, até o final século XIX medidas oficiais mais generalistas, como o uso da quarentena, do cordão sanitário e o isolamento eram políticas oficiais de controle sanitário, previstas nas legislações da época. Somente com o desenvolvimento científico originado a partir daí que medidas mais racionais e específicas passaram a ser implementadas.


			Como dito anteriormente, a grande virada que rompeu o paradigma miasmático está relacionada às descobertas do químico francês Louis Pasteur (1822-1895) que, em 1863, ao estudar a pedido dos vinicultores, o processo de fermentação de vinhos, descobriu como causa a presença de microrganismos. Além disso, descobriu que o aquecimento era capaz de destruir os microrganismos, num processo usado até hoje em dia conhecido como “pasteurização”, em homenagem a seu nome. Depois disso, passou a estudar doenças em animais e conseguiu isolar o agente causador de doenças de bichos da seda, do carbúnculo hemático e da cólera aviária. Além disso, desenvolveu a primeira vacina contra raiva, que foi aplicada e salvou a vida de um menino em 1885.


			Voltando ao Carbúnculo Hemático, Pasteur foi contratado pelo Ministério da Agricultura francês, em 1877, para tentar controlar a doença em bovinos e caprinos. Inicialmente tentou provocar a doença por via oral, colocando a bactéria no alimento do gado, não tendo tido sucesso. Num segundo momento colocou junto ao alimento contaminado, folhas grosseiras e gravetos, e os animais desenvolveram a doença. Isso ocorreu, porque eles causavam lesões na mucosa oral que permitiam a penetração do agente. Assim, ele associou a doença ao enterramento dos animais mortos no próprio pasto, muito comum à época e que era recomendado por Koch, e conseguiu descobrir que as minhocas revolviam a terra e possibilitavam que o agente etiológico chegasse à superfície, sendo ingerido pelo gado ao pastar. Pasteur, então, conseguiu controlar a doença ao sugerir que os animais mortos fossem enterrados longe das pastagens e que fossem evitados alimentos grosseiros que pudessem lesionar a mucosa oral.


			Em relação ao século XIX é importante destacar, também, a realização de nove Conferências Sanitárias Internacionais, a partir de 1851, em que era discutida a disseminação em nível internacional das doenças infecciosas. Enquanto isso, no final do século XIX, o Brasil era assolado por doenças transmissíveis como a febre amarela e a tuberculose, que respondiam, em média, por um terço dos óbitos. Somente entre 1895 e 1897 a febre amarela foi responsável por 36% das mortes.


			No final do século XIX o uso da epidemiologia para a comparação entre as frequências das doenças infecciosas entre subgrupos da população se disseminou.


			A partir do início do século XX, devido aos grandes avanços científicos em áreas como microbiologia, fisiologia e patologia, além da identificação do ciclo biológico de diversas enfermidades, incluindo agente etiológico, hospedeiros e vetores, a visão coletiva de saúde e a epidemiologia foram sendo suplantadas pela visão individualista da saúde, a Medicina Científica. O famoso Relatório Flexner, publicado em 1910 pela Medical Education in the United States and Canada e que fez muito sucesso na época, valorizava muito a Medicina Científica e influenciou fortemente as ações de saúde na época. Essa situação só veio mudar após a crise mundial de 1929, já que a chamada Medicina Científica é considerada cara e os países passaram por um delicado momento econômico, voltando os olhos para a visão coletiva de saúde e para a Medicina Social.


			O século XX representou a consolidação da Epidemiologia como disciplina e como ciência, com destaque para a criação, nos Estados Unidos da América, da Johns Hopkins School of Hygiene and Tropical Medicine, em 1918, a qual serviu de modelo para a disseminação de escolas de saúde pública pelo mundo, patrocinadas pela Fundação Rockfeller.


			Houve, ainda, avanços no uso da matemática, da estatística e da informática, definição de novas técnicas de amostragem e coleta de dados, definição de indicadores epidemiológicos universais, desenvolvimento de novos desenhos de estudos epidemiológicos (caso-controle, estudos de coorte, dentre outros), estudos sobre a multicausalidade (hospedeiro, agente, ambiente) e novas tecnologias, as quais propiciaram a existência da Epidemiologia Molecular tão utilizada atualmente. De uma epidemiologia incipiente, meramente descritiva, a ciência avança no século XX para a avaliação do risco, a qual ainda vigora, se aproximando cada vez mais das ciências humanas como a sociologia e a antropologia.


			O século XXI desponta com a consolidação da epidemiologia molecular e com o desafio dos estudos epidemiológicos em doenças não infecciosas.


			Em publicação clássica de 1984, Schwabe descreveu a prática da medicina veterinária em cinco fases, nas quais podemos acompanhar o avanço dos conhecimentos científicos e, consequentemente, da explicação do processo saúde-doença e da epidemiologia:


			

					
Fase mágica e de ações locais: vai aproximadamente da pré-história ao século I d.C., acompanhando o início da domesticação dos animais pelos humanos. Dessa época há registros da tentativa de cura dos animais pelos povos sumérios, egípcios e gregos, envolvendo medidas individuais como tratamento médico e cirurgias, e medidas coletivas, como o uso de quarentena e o sacrifício de animais. Havia notável predomínio da percepção das doenças causadas por demônios, deuses ou pelo sobrenatural.


					
Fase militar: iniciou-se aproximadamente no primeiro século depois de Cristo e perdurou pela Idade Média e o Renascimento até 1883, com o objetivo de cuidar dos cavalos que eram animais fundamentais para os exércitos à época. É dessa época o texto Hippiatrik sobre a saúde dos equinos. Caracterizada por pouco avanço em relação à fase anterior, com melhoria da infraestrutura e aperfeiçoamento de algumas técnicas, como a capacidade de diferenciar algumas doenças com base nos sinais e sintomas. Nessa fase houve predomínio da teoria miasmática e da metafísica.


					
Fase da polícia sanitária veterinária: teve seu início em 1762, quando foi criada a primeira escola de veterinária, em Lyon, na França, e durou até o ano 1884. A criação da escola visava separar o estudo da medicina dos humanos e dos demais animais já que epidemias vinham dizimando as populações animais e trazendo grandes prejuízos econômicos. Nessa fase, foram criados os primeiros centros para tratamento animal e agregaram-se ao arsenal que já se tinha o uso da higiene e do controle do abate sanitário dos animais, além de ações de sensibilização dos criadores. Buscava-se, a partir daí, a saúde dos animais e dos humanos com os quais conviviam e que os consumiam. Ainda havia predomínio da teoria miasmática associada à sujeira de origem antrópica. Um dos principais fatores que influenciaram a criação da citada Escola de Lyon foi a epidemia de peste bovina que assolava a Europa do século XVIII, causando graves prejuízos econômicos, especialmente pela alta mortalidade de ovinos e bovinos. Somente entre 1701 e 1714 metade do gado bovino francês foi a óbito pela peste.


					
Fase de campanhas: começa no final do século XIX e vai até os anos 1960, com base nas descobertas da teoria do contágio e a revolução microbiológica de Koch, Pasteur e outros pesquisadores da época. Esse novo conhecimento permitia identificar o agente causador das enfermidades e, assim, direcionar ações de controle. No final do século XIX eram desenvolvidas campanhas em massa de controle de doenças dos animais. Essa foi uma fase de grande sucesso e possibilitou o adensamento da criação animal, originando as criações intensivas. No final do século XIX, em 1893, foi identificado pelo microbiologista Theobald Smith e pelo médico-veterinário Fredrick Kilbourne, ambos americanos, o vetor da febre bovina do Texas, o que é considerada a primeira identificação de um vetor de doença. Ao arsenal que já se tinha foram acrescentados a melhoria do diagnóstico e identificação causal, o uso de imunizantes, a terapia em escala coletiva com o advento dos antibióticos (já no século XX), o controle de vetores, práticas de educação em saúde para os produtores e o manejo ambiental visando controlar as doenças, como a drenagem das áreas alagadas. Nesse período houve a erradicação, na Inglaterra, de inúmeras doenças que afetavam os animais, como a peste bovina (1877), a pleuropneumonia (1898) e o mormo (1928). A título de curiosidade, em 2011 a peste bovina foi declarada erradicada do planeta, pela Organização Mundial de saúde Animal (OIE). Esse foi somente o segundo caso de doença erradicada no mundo todo, sendo a varíola humana o primeiro caso, em 1980.


					
Fase de vigilância e ações seletivas: inicia-se nos anos 1960 com a percepção de que a simples descoberta do agente causal da enfermidade, muitas vezes, não é suficiente para o controle e erradicação da doença, sendo necessárias ações mais amplas, envolvendo a multicausalidade, agente, hospedeiro e ambiente, fatores determinantes e condicionantes. Estrutura-se nesse período o registro de dados epidemiológicos veterinários e a análise das enfermidades em nível populacional, com uso de monitoramento e vigilância.


			


			Por fim é importante perceber que o desenvolvimento da medicina veterinária moderna esteve inicialmente ligado à questão econômica e não à questão da saúde e bem-estar dos animais.
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